
A questão da possibilidade da penhora das cotas sociais de sociedade de
responsabilidade limitada, há muito tempo! é alvo das mais acirradas discussões!
levando comercíalistas! processualistas e também nossos tribunais a procederem uma
verdadeira radiografia dessas sociedades, tanto com relação à natureza jurídica das
cotas sociais como da natureza jurídica das socíedades de responsabilidade lim.itada.

Sobre o assunto, na doutrina brasileira, existem várias correntes'. Alguns

f"'i Advogadoo em Curitiba'PR, do Instituto Paranaen,c de E,tudos ]Ulidicos (IrE]).
com rdação às referidas corrent.e~, tomamos como baO'e a posiç.ão de CARLOS HENRIQUE ArmÁO ("in" Penhora

das Quotas de Sociedade de Responsabilidade Limitada, Ed. Saraiva, 1986, págs. 04 e 05) in wrbis:
"Advina"se, ab initio , a existência de tres COlTelltes que ocupam espaço em termos de penhora da quota de
uma ~ociedade limitada. A prinwir8 opinião é no sentido puro e simple~ da aIJsolul8 impossibilid3de jurídica de
se penhorar 8 quota social, tendo em vísra 8 separação patrimonial escuipida no art. 20 do Código Civi1.
verbis: 'As pessoas jurídicas tem existéncia distinta da dos seus membro,'.

De maneira contrária, no entanto, enxerga a queotão a corrente que julga viá\,e! a penhora d8 quota sodaL Entende, de
acordo com os princípios ger8is, observado o conteúdo capitalista da sociedade limitada, coerentemente com o
art. 655 do Código de Proce~so Civil atual, que a qUOta representa um direito e como tal pode ser penhorada,
não havendo qualquer restrição legal em posição contdri8.

Por detmdeiro, 11á uma terceira corrente de estudiosos, que se situ8 numa meschgem das duas idéias anterior\'".'.
podendo-se mesmo indui-b numa posiÇãO eclética. Para eles não se pode fal8r na penhora da quota, d8do o
caráter personalisla d8 sociedade limitad8, onde coexistem 8 afectio socletatis e o caráter de relacionamento
intuitu personae, não se podendo quebnn, por conseguinte, a hannoni8 destes postulados que erigíl'am e
fonific8ram a mockbgem deste ente empresariaL A penhora da qUOtR represl'llt8.ria, na linha de entendimento
des(a corrente, um desrespeito ao, princípios gerais, mormente 80 contrato constitutivo da sociedade.
pos~ibilit8.ndo o ingresso de terceiro, estranho às mividades empresariais, no seio da soded8de COll<erdaL
Entretanto, permite-se, de 8cordo com a tradição antiga, a penhora dos fundos líquidos, para efeiro de
responsabiJização do sócio-quotista inadimplente".

Para efeito de confrontação de correntes ver a respeito os votos do 11inistro Xavier de Albuquerque e Cunha Peb:mo.
no RE n. 90.91O/PR, in RT] 95/534 e seg5.
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Sobre o assunto, na doutrina brasileira, existem várias correntes'. Alguns
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f'i-'.) AdvogAdo::,: em Curitiba..-'PR, do ln~titutü P8.ranaensc- de E~tudos ]un"dú..us (IrEJ). ~

L com rc-iaç<Ão às rderidas correnr.cs, tomamos como ba:;c a posiç.ão de CARLOS HENRIQUE ABRAO {"inl> Penhora
das Quotas de Sociedade de Responsabilidade Límitada, Ec{, Saraiva, 1986, pãgs. 04 c 05) in verbis:
Hl\d\';na~5c-, ab initio ~ a existenda de trü COlTt'tltE'S que ocupam e~pilço em termos de penhora da quota d12
uma :;ociedade limitada. A pdmeirC'J opinião é no sentjdo puro e simples da absoluta impo:ssibilid3de jurídica dt:
.se penhorar (l quota meial, tendo em vista a sepmaçao patrinmni:::!l eseulpida no art. 20 do Código Ch,n~

"crbis~ 'As pessoas jurídkas tem exisrénds disrinta da dos seus Inembro~'.

De mandrs cOIltrjria, no entanto, e.nxerg8 .q quco;tao a corrente que julga vrávc-l a penhora da quota :::ociaL Entende, de
acordo (,om os princípios get."<'lis, observado o conteúdo c3.pitalísra dn sodedade limirada 1 coerentemenre com o
3rt. 655 do Código de Proce~so Civil atual, que ti quOta representa um direito c como tal pode ser penhorada!
não havendo qualquer resnição legal em pmiç5.o COntt3r!:::.

Por derrad~iro, h8 uma terceira <::orrelltc de estudiosos, que 5e situa numa mescbgcm das duas idéias anterjor(:_~~

podendo~se mesmO ~t)du[~I;:l numa posiÇãO eclética. Para eles nao ~c pode hJl::lr na penhora da quota, dado o
carater p~rsona1ista d8 socicd2:de Hmitad;::, onde coexistem;:: afcctiú societatis e o car8rer de reladon8mentO
intuitu personae, não se podendo quebnH", por conseguinte, a harn'lOnia destes postulado~ que erigir;:nn e
fon:ífic<Jram a modelagem de.o,te ente cmprcs<lriaL A penhora da qUotR rcprcs{'luaria! na linha de entendimemo
desra corrente, um des-Iespelto 80$ princípios ger:)is~ mormente ;::0 contrato constitutl\.'o da sociedade!
pOSSIbilitando o ingresso de terceiro, estranho às atividades empn.'sariaisl no seio da -sociedade conlercia1.
Enrretanto~ pernúte.·se, de 8cordo COIn a tradição antiga, a penhora dos fundos líquidos, para efeii.'o de
rC5ponsabllização do sóc10rquotiSt~ inadirnp1ente".

Para efeito de confronraçao de correnres ver a 'EspeitD os votos do 1vHnistro Xavier de Albuquerque e Cunha Pei}.:oro,
no RE n. 90.910/PR, in RT) 95/834 e seg".

 

 



11 - A NATUREZA JURÍDICA DAS COTAS

mestres se posicionam pela impenhorabilidade dessas cotas, destacando~se, dentre
estes, Oliveira e Silva

z
, Fran Martins>, \Valdemar Ferreira"", dentre outros.

Já pela possibilidade da penhora pronunciam-se_ Alcino Pinto Falcão\ João
Eunápio Borges\ Luiz Gastão Paes de Barros Leães', \Vi1lard de Castro Villars

Humberto Theodoro ]únior'\ Rubens Requião
iO

, o qual antes do advento do Códig~
de Processo Civil de 1973 era contrário à possibilidade dessa penhora, vindo a
mudar seu posicionamento após a vigéncia dessa nova norma processuar1

,
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Não há) portanto) que se negar que as cotas sociais das sociedades em tela têm
conteúdo econômico'\ e representam um patrimônio ao seu detentor, e como tal
merecem ser tratadas, razão por que qualquer outra definiçao que lhe retire este
conteúdo é absurda.

14 re5)xito vide FRAN idARTINS ("in" Curso de Direito Comercial, Ed. Forelbe, lO." [d., 1985, pág. 302)
quando este esclarece: "Nfío existem quotas sem valor nominaL."

15. este era o come\jdo dos artigos citadOf do Código de Processo Civil de 1939: Art. 931: "Consideram·se direiro.' e
ações, para os efeitos de penhora: as dividas ativas, vencidas ou vincenda" constantes de documentos; 8~ 3ÇÕc~

reais, reiper~ecutórias, ou pessoais para cobrança de dívid8; as cotas de herança em autos de inventário e
partilhil ~ os fundos líquidos que possua o executado em sociedade comercial 0\1 civil"; Art. 942: "Não poderão
absolutamente ser penhorados: XI! - o, fundos sociais, pelas divida" partlculares do sócio, n[io compreendendo
a i,encão os lucros liquidos verificados em babnço"; Art. 943: "Poderão ser penhor3dos, à blra de OUtrOS bens'
rI - ~s {undoo lrquidos que possuir o executado em sociedade comercial".

16. ver dentre OUtrOS, Alcino Pinto Falc[iO, "in" RF 121/610 e João Eunfípio Borgc" "in" RF 128/356
17. v. I\LEXANDRE DE PAULA. "in" O Processo Civil à Luz da Juri~prudênda,Vai. Xl, 2. a Ed., 1958, pág. 5.417.

n. 18.099·13; v. \VALDE}.,1AR FERRElR.A., "in" Tratado... vo1. lll, n. 548, pág. 445.
18. contra' RT 528,'176; RT 506/238; RF 263/233; Adcoa5 n. 39.468; HA 16/293, RT 550/114 e 584/218; RTJE

2Ji20S; Rl]E 40/197, dentre outros: Favor: RTJE 36/]40; COAD n. 39.032: COAD n. 31.218; COAD 11

36.411; HA,'CIC'SP 55/74; Acicoao n. 75.901; RT 569/105; RT 571/134; COAD n. 36.533, dentre outro,.
19. d. "in" RTJ 109 1.004.
20. /\p. 40/'85, -Ac. de 2.3.09.86; Ap. 296, Ac. 23.733, de 20.05.86; Ap. 205/S7, Ac. 21.095, de 11.08.87; Ap

687,''87. Ac. de 16.06.87; Ap. 1.429, Ac. 26.013, de 24.03.87; Ap. l.412, Ac. 25.156, de 25.11.86; Ap.
559/86. Ac. 25.021, de 04.11.86 e Ap_ 22/35, Ac. 2.3.164, de 06.02.86.

IV - O PROBLEMA DA PENHORA E A "MECTlO SOClETATlS"

Vencida a questão da possibilidade da penhora das cotas sociais, passamos a
abordar vexata quaestio a cerca da penhora das cotas sociais (partindo-se da

111 - A EVOLUÇÃO LEGISLATIVA E JURISPRUDENCIAL

Não restam dúvidas que o tema sobre a penhorabilidade ou não das cotas
sociais era palpitante j principalmente pelo que dispunham os artigos 931, 942 j XII e
943, C do antigo Código de Processo CiviL Entretanto, com o advento do atual
diploma procedimental civiC que não mais reproduziu as restrições contidas no
Código de 1939 j a questão passou a ser vista por outro ângulo.

Se com as vedações previstas no antigo Código de Processo Civil, assim mesmo
era possível vislumbrar a possibilidade da penhora das cotas sociais, como se
manifestaram cloutrinadores: 6 e tribunais pátrios 1,. Como o novo Código que
silenciou a este respeito, a controvérsia praticamente deixa de existir'S,

O Supremo Tribunal Federal que mantinha posicionamento unânime no
sentido de não admitir a penhora das cotas sociais, agora, com a norma processual
civil, já passou a aceitá~la, inclusive com decisao do Pleno ~ cremos que o presente
julgado figura como verdadeiro divisor de águas entre a tendência de se declarar
como impenhoráveis as cotas sociais e o atual posicionamento de considerá~la como
penhorável - que por unanimidade de votos rejeitou embargos de divergência

l
\'.

Diante disso, acreditamos que em curto espaço de tempo a penhorabilidade das
cotas sociais por dívidas particulares dos sócios, mesmo que o contrato social vede a
venda destas cotas a terceiros l será matéria pacífica em nossos tribunais. Dita
assertiva encontra respaldo naquilo que já vem acontecendo, e como exemplo pode
ser citado o Tribunal de Alçada do Paraná, que, ao contrário do que dantes ocorria,
tem maciçamente admitido tal penhora20

• '

~~~titia,São~~~~Q46), abrJjun. 198910

Para que se possa concluir pela possibilidade ou impossibilidade dapénhc:fra das
cotas sociais das sociedades de responsabilidade limitada, faz~se necessário<uma
análise da natureza jurídica dessas cotas.

Existem correntes que vêem as cotas sociais como sendo propried~d~ih2brpó­

real outras como sendo um condomínio, porém, acreditamos que a me1hordóutrina
é a que define a natureza jurídica da cota como sendo a que conferea.o seu
possuido~ um direito patrimonial e um direito pessoal12

• Neste sentido; Rubens
Requião

J

" apoiando-se na doutrina de J. X. Carvalho de Mendoncaclefende
posição segundo a qual a cota social desdobra-se em duas partes: um~ de direitd
patrimonial e outra de direito pessoal. O direito patrimonial é um direitódecrédito
sobre a cota. Já o direito pessoal confere ao seu portador status de sócio,

OUVEIRJ\ E SILVA."in" Das Sociedades por Quotas de Responsabilidade, EcL Livraria FreimsBaStos,4. a Ed.,
1956, pág. 23: "E penhorável a requerimento do credor partieula, a quota de membro da sociedade limitada?
Positivamente, n3o. Permiti, essa penhora equivaleria a investir {) credor do sócio no direit6 de executar o
património da sociedade, por divida estranhfl a esta, ,abido que o património social é do
património do associado. Nenhuma empresa subsistiria, principalmente a limitada, se capital
ficasse à mercé de execuçóes de tecelros".

3. FRAN }..lARTINS, "in" Sodedades por Quotas no Direito Estrangeiro e Brasileiro.
pág. 666,

,. \'ÇALIJEivlAR FERREIRA, "in" Tratado das Sociedades i\1ercantis, Vo1. lll, Ed. Nacional de DireltoLda., 1958,
pág_ 771, _

5. ALCINO PINTO FALCAO. "in" R.F 12L'61O.
6. JO:\O EUNÁPlO BORGES. "in" RF 128,'356.
/' -LUIZ GASTA0 PAES DE BARROS LEÃES. 'in" ROiv! 5/118 e seg5..
R \\'ILl,ARD DE CASTRO VILLAR, "in" RDM 25/38.
9. HU\1BERTO THE_ODORO JUNIOR, "in" Processo de Execução, Ed. LEUD, 3. a Ed., 264.
10. RUBENS IZEQUIAO. "in" Aspectos Modernos de Direito Comercial, 1.0 VoL, Ed. Saraiva, 2. a E&, 1988, pág.

241.
lI. lnteres;;ante a posição do me~trc paranaeme, pois nJesmo após a vigência do novo CPC possuía entendimento claro

c r8dical no sentido da impenhorabilidade da cota sacia.!, assever~ndo que: "... o que não se pode permitir,
emret~nto, é que, a pretexto de pagar o credor. com bens da sociedade, se prejudique a empresa, a quem fe tem
exalt3do como instrumento necessário ao bem comum, como fonte de produção de riquezas, em benefício da
coletil'idade. A doutrina que 3dmite 8 penhora pur8 e simples, de Cot3S do sócio, em execuçãopordh'idas
particulares, é, pois, retrógrada, nlém de ilegal" ("in" Curso de Direito Comercial, 1." VoL, Ed. Saraiva, 15. 3

Ed., 1985, pág. 339). No entanto, em outra obra SU3 ("In" Aspectos... , supr8cítada, pág. 24l)50b pretexto de
sugestões ao Projero do Código Civil, foi vitima de SU3S próprias farpas, condu indo a cerca da penhorabilidade
d3s cotas sociai,: "Em vista de rodas e5sas considerações sugerimos que se estabeleça o sistema·· da plen;J
penhorabiIidade das cotas, mesmo que () contrato sodal consagre sua intnmsmissibilidade ou submeta a sua
cess[io à anuéncia prévia dos demais sócios. Penhorada a quota, levad3 a leilão, 3 sociedade 0\1 os sócios devem
ter () dÜ'eito de preferéncia ao licitame que melhor lance oferecer, adjudicando a qUot3, desde que usem deste
direito denrro de cinco dias. com o depósito do valor da arremataC[io. Se tal direito n[io forcxercitado o
arrematante pode ingressar na ,ociedade como ,ócio de_temor da QUDt3 arrematada".

12. ver a respeito intercssante e5wdo formulado por LUIZ GASTA0 PAES DE BARROS LEÃES ("in" RDl'-1, Nova
Série, Vo1. 05/ li5) e,pecialmente págs. 121 a 123. No mesmo sentido conferir em RUBENS REQUIÃO ("in"
Curso... 1.° Vo!., ob. cit., pàg:s. 334 c s.) no sentido da oposição contratual \"CI' \'\'ALDEi\'íAR FERREIRA
("in" Tratado das Sociedades Mercantis, V.L/411).

13. RUBENS REQuAo, "in" Curso... Vo1. I, ob. de pág. 328.
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mestres se posicionam pela impenhorabilidade dessas cotas, destacando-se, dentre
estes, Oliveira e Silvaz

, Fran Martins\ \Valdemar Ferreira', dentre outros,

Já pela possibilidade da penhora pronunciam-se. Alcino Pinto Falcao\ João
Eunápio Borges

Ó

, Luiz Gastão Paes de Barros Leães', Willard de Castro VilIars

Humberto Theodoro Júnior", Rubens Requião
iO

, o qual antes do advento do Códig~
de Processo Civil de 1973 era contrário à possibilidade dessa penhora, vindo a
mudar seu posicionamento após a vigéncia dessa nova norma processual'l.

Para que se possa concluir pela possibilidade ou impossibilidade da pénhora das
cotas sociais das sociedades de responsabilidade limitada, faz-se necessário uma
análise da natureza jurídica dessas cotas.

Existem correntes que vêem as cotas sociais como sendo propriedad~<1I"lc:6rpó­

rea, outras como sendo um condomínio, porém, acreditamos que a melhor doutrina
é a que define a natureza jurídica da cota como sendo a que confere ao seu
possuidor um direito patrimonial e um direito pessoal l2

, Neste sentido, Rubens
Requião", apoiando-se na doutrina de ]. X, Carvalho de Mendonca defende
posição segundo a qual a cota social desdobra-se em duas partes: um~ dedireitü
patrimonial e outra de direito pessoal. O direito patrimonial é um direitódecrédito
sobre a cota. Já o direito pessoal confere ao seu portador status de sócio.
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14 a respeito \'ide fRAN ~·1ARTINS ("in" Curso de Direito Comercial, Ed. Forense, iO." lOd., 1985, pág. 302)
quando este e:darecc~ "NEio existem quotas sem valor nmninaL," ,

15. e~tc era o conteúdo dos <Htigo:'1 citados do Código de Processo C;vll de 1939: Art. 931: "Consider~m~se direito,~ c
~ções~ para os efeitO-', de penhora: as dividas ati\'as, vencidas ou vincendas, conStr.mtes de documentos: 8S açóc:=
reaÍ5, ,ciper:;ccutórias j Oll pesso~üs para cobrança de dfvidR; as coras de heranç.a em autos de inventário i2

part'ilh8 ~ os fundos líquidos- que possua o execlltado em sociedade comercial O'u dvH"; Are 942: ~(N;10 poderão
absolutamente ser penhorado): XH - os fundos $ocülis) pelas dÍ\-'id<l~ particulares do sódo, não compreendendo
a iscnçao os lucros liquidos verificados em b"Lmço"; Art. 943; "Poderão ser penhorados, ia falta de outros ben.s:
rI - os fundos líquidos que possuir o executado em sociedade comercíal".

16. ver
l

dentre Dunas, Alcino Pinto F2kfl.o, ~'in'~ RF 121/61O e .1080 Eunópio Borgc~, "irt RF 128/356
17. \'. ALEXANDRE DE PAULA. "in" O Processo Civil à Luz da ]uri,prudência. Vol. Xl, z.a fd., 1958, pág. 5.417.

n. 18.099·13; v. W/\LDE11AR FERREIRA. "in" Tratado... >"DI. lIl, n. 548, pág. 445.
18. contra, RT 528/176; RT 506/238; RF 263/2.33; Adcoo, n. 39.468; JTA 16/293, RT 550il14 e 584/218; RTJE

23/205: RTIE 40/197, demre outros; Favo", RTJE 36/140; COAD n. 39.032; COA0 n. 31.218; COAD n.
36.411; JTA/C1C/SJ' 55/74; Adco", n. 75.901; RT 569/lO5; RT 571/134; COAD n. 36.533, denrrc outro,.

19. cf. "in" RTl to9!.OJ4.
20. /\.D. 40.,.... 85, -Ac. 24.512, de 23.09.86; ApT 296, Ac. 23.73\ de 20.0.1.86; Ap. 205,/87, Ac. 27.095, de IL08T87; Ap

. 687/87, A", 27.027 de 16.06.87; Ap. 1.429, Ac. 26.013, de 24.03.87; Ap. 1.412, i\c. 25.156, de 25.11.86; Ap.
559/86. Ac. 25.oz1, de 04.11.86 e Ap 22/85, Ac. 23.1H, de 06.02.86.

IV - O PROBLEMA DA PENHORA E A "AFECTlü SOClETATlS"

Vencida a questão da possibilidade da penhora das cotas SOCIalS, passamos a
abordar vexata quaestio a cerca da penhora das cotas sociais (partindo-se da

11I - A EVOlUÇÃO LEGISLATIVA E JURISPRUDENCIAL

Não há, portanto, que se negar que as cotas sociais das sociedades em tela têm
conteúdo econômico", e representam um patrimônio ao seu detentor, c como tal
merecem ser tratadas, razão por que qualquer outra definição que lhe retire este
conteúdo é absurda.

Não restam dúvidas que o tema sobre a penhorabilidade ou não das cotas
sociais era palpitante, principalmente pelo que dispunham os artigos 931, 942, XII e
943, 1" do antigo Código de Processo Civil. Entretanto, com o advento do atual
diploma procedimental civil, que não mais reproduziu as restrições contidas no
Código de 1939, a questão passou a ser vista por outro ângulo.

Se com as vedaçoes previstas no antigo Código de Processo Civil, assim mesmo
era possível vislumbrar a possibilidade da penhora das cotas sociais, como se
manifestaram doutrinadores'ó e tribunais pátrios I,. Como o novo Código que
silenciou a este respeito, a controvérsia praticamente deixa de existir'8.

O Supremo Tribuna! Federa! que mantinha posicionamento unânime no
sentido de não admitir a penhora das cotas sociais, agora, com a norma processual
civil, já passou a aceitá-la, inclusive com decisão do Pleno - cremos que o presente
julgado figura como verdadeiro divisor de águas entre a tendência de se declarar
como impenhoráveis as cotas sociais e o atual posicionamento de considerá-la como
penhorável - que por unanimidade de votos rejeitou embargos de divergência '\'.
Diante disso, acreditamos que em curto espaço de tempo a penhorabilidade das
cotas sociais por dívidas particulares dos sócios, mesmo que o contrato social vede a
venda destas cotas a terceiros, será matéria pacífica em nossos tribunais. Dita
assertiva encontra respaldo naquilo que já vem acontecendo, e como exemplo pode
ser citado o Tribunal de Alçada do Paraná, que, ao contrário do que dantes ocorria,
tem maciçamente admitido tal penhora20

• '

Ju~titia, São~~_~(146), abrJiun. 198910

_. OLIVEIRA E SILVA .."in" Das Sociedades por Quotas de Responsabilidade, Ed. Livraria FreirusBastos, 4.' Ed.,
1956, pág. 23: "E penhorável a requerimento do credor ptlftlculaT 3. quota de membro da so'dcdade limit2da:
Positivamente, n30. Permitir essa penhora equkaleria a invcstlf {) credor do sócio no direito'dê'cxecutar o
patdm6n~o da socicd.tlde, por dívida estranha a esta, sabido que- o património sodal é dI5tínto~', autÔnomo do
~mrim6l1lo do assoCio.do. Nenhuma ~mpres<l subsistiriEl, principalmente a Jimitada, se par'te ..do."s'cu,. capital
fIGJSSC- à mercê de execuçcJe~ de tecelTos".

3. FRAN ),lARTlNS. "in" Sociedades por Quotas no Direito Estrangeiro c Brasileiro. VoI.I!, Ed.Feirense.1960,
pãg. 666,

,. WALDB1AR FERRElRA, "in" Tratado das Sociedades !\1ereantis. Vo1. m, Ed. Nacional de DiTeítoLtda., 1958,
pág_ 771, _

5. ALCINO PINTO FALeAO. "in" RF 12l/61O.
6. 10Ao EUNÁPIO BORGES. "in" RF 128/356.
,. LUIZ GASTA0 PAES DE BARROS LEÃE5. "in" RDM 5/118 e scg'..
8. WILLARD DE CASTRO VILLAR, "in" RDM 25/38.
9. HU\1BERTO THEODORO JÚNIOR, "in" Processo de Execução, Ed. LEUD, 3.' Ed., 264.
10. RUBENS REQUIAO, "in" Aspectos Modernos de Direito Comercial, 1.0 VaI., Ed. Saraiva, 2,. Ed,. 1988, páa.

241. . ~

11. Intcrcs5:.=lnte a posiç.ao do mc:;.trc paranaen~-e, pois mesmo apá.:;, 8 vigêr1Ci2. do novo CPC possuía -cnttndírnento cIaro
c f8dical no $t'ntido da impenhorabilidade da cota 5ücia1, asscvenmdo qUC-: '~ ... o que nao se pode penydtir

l
cntrct;:mto, é que, ~'" pretexto de pagar o credor, com bens da sociedade, se prejudique a empresa~ a.quem::>c teln
exnlt.sdo corno instnmH:f1to necessário ao belYl comu in, como fonte de produçãD de dquezas, em benefício da
c.olctl\cidaoc. A doutrina que admite a penhora pura e: s-imples~ de Cot.1S do sócio, em cxecuç-ã6,'p6r'dí'iridas
partic.:::llbres~ -é l pOlsl retrógrada, :::dcm de ilegal'l ("in" Curso de Direito Conlercia[. Ll) \'01., Ed. Saraiva~ 15.;)
Ed., 1985, pág. 339). No entanto, em outra obr::. SU-8 C~InH Aspectos... , ~uprac1tadal pág. 241) ,sob pretexto de
sugesloes ao Projero do Código Civil, fo; vítima de sU;JS próprias farpas, concluindo a cerca dá ptnhorabilidade
d<ls cotas wcials: 'Tm vista de tod::ls cs~as considc-r8ções :::-ugcrimo-s que se estabeleça o sistema' da' plen;J
pcnhorabilidade Jas cotas~ mesmo que o contrato social corr3agrc- sua intnm~rrdssibilidadeou submet3 a sua
ceSS:=1O il anuencia prévia dos àcmais sócios. Penhorada Li quot3~ le\'ad<l a leilão, .8' sociedade Oll os sódos devem
ter o dít'clto de preferência <lO licitante- que melhor lance oferecer \ adjudicando a qUDtg, desde que usem deste
direito dentro de cinco dias. com o depósito do valor clã arrematacao. Se tal direito não for'cxc-rcítrlcio o
arremat8ntc pode ingressar n.1 sociedade: COmo ~óc~o detcT\.ror da quotCl arrematüdl1 l

,.

12. ver 8 respeito intere""nto oswdo formulado por LUIZ GASTÃO PAES DE BARROS LEÃES ("in" RDM, Nova
Série j Vo1. 05/li5) c$pccíalmente págs. 121 a }23, No mesmo sentido conferir em RUBENS REQUIAo C~in'l

Curso... 1.0 VaI., oh. cit., I"'gs. 334 e s.) no sentido da oposição contratual ver \VALDEMAR fERRElR!\
("in" Tratado das Socíedades Mercantis, V.L'41l).

13. RUBENS REQuAo, "in" Curso.... , VoL l, ob. cit. pág. 325.
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premissa ~c que esta é penhorável} e sua aparente incompatibilidade com a
manutençao da afectio societatis.

D.izer que a simples penhora das cotas sociais fere a afectiosÜdetatiséafrotitar
a re~ltda.de, p~i~s o que, feri,ria tal afeeria seria a entrada paraasotiedadedeum
ter~elro mdese]a~'e.ll haja vIsta que o ato da penhora, por si só, não coloca nem
retira nenhum SOCIO. Isto somente poderia OCOrrer apósaarremataçao ou adjudica~
ção das cotas sociais penhoradas.

Dirão alguns que se a penhora das cotas sociais não fere a afeetia societatis é
um .ato preparatório para que tal aconteça. Entretanto, assim não entendemos, p~is
entte o ato da penhora e o da arrematação (ou adjudicação) muitos fatos novos
podem ocorrer, inclusive o pagamento do débito exeqüendo. E nesse caso onde
estaria ferido este afeetio? "

" T am~él:n dize:' que_a ~rrematação o.u a adjudicação obrigatoriamente implicaria
feur ~ a.felçao SOCial nao e verdade, pOIS cada caso comportar~se~á dentro das suas
peculIandades; podendo acontecer, inclusive, que um terceiro seja melhor aceito
~entro da sO~led~de que. aquele que ali está e que não possui lastro para cumprir
com s~a~ ol~ngaçoes partlc~la:e~. Isto porque, apesar de se poder afirmar que existe
urna ?Istm~ao entre o patnmolllO da sociedade e dos seus respectivos sócios -'- sem
com Isto dIzermos que as cotas sociais não são patrimônios dos sócios _ o .. d" . b . .... , ,uan o
U~1 SOClO nao cumpre. su~s o ngaçoes particulares a sociedade também passa a ser
ViSta c?m reserva~, ~l~mClpalmente se o sócio exercer cargo de administração.. Daí
con.clUlr:se que eXIstlrao casos em que a entrada do novo sócio fortalecerá a afeetio
SOCletatls uma vez que estará substituindo um sócio desacreditado por out
dotado de lastro creditício. ' ro

~m razão disso, não podemos concordar que a penhora das cotas sociais
pro~lCie .lesão à afeetio sacietatis, e nem que a arrematação ou adjudicacão
obngatonamente venha a quebrar dita afeição social. '

Entendemos, e data maxima venia, não Ser possível institucionalizar o calote
em h~menagem à afectio societatis. Assim) sendo, a nós compete encontrar uma
soluça0 p~r.a a preservação deste afeetia, após a arrematação ou adjudicação das
cotas SOCiaiS penhoradas, possibilitando, com isso, que o bem patrimonial do
devedor, representado pelas cotas sociais penhoradas, responda por suas dívidas,

~ ~essa ,questao coadunan~os corr: o Ministro Xavier de Albuquerque: "Ora, se
nao. e posslvel que para a SOCiedade mgresse um estranho no lugar do sócio que lhe
deVia, ou um estranho que arrematou, em JUÍzo, o direito do sócio devedor, então)
que se conv::rt8 essa solução em apuração de haveres, em liquidação parcial, ou que
quer q~e seja, contanto que nao se persevere - isto é o que me impressiona _ no
~nt:endl1nento de que ,ur.n be:n patrimonial indiscutível, que alguém possui, não
1e.spo~d~ pelas suas_ dI:!Idas J~nto aos seus credores. Haverá soluções, que nao
exan:mel, porque nao e propnamente o que está em causa, a lei de falências dá
ensejo a que se encontre um modo adequado à preservaçao do afectio societatis.
mas a exclusã.o pura e simples da penhorabilidade, em nome de uma vedaçã~
contratual .de o m.gresso de estranho - a permitir que o princípio jurídico basilar de
que o patnmOl1lO ~de ca.da qual responde pelas suas obrigaçoes, seja excepcionado
por uma convençao privada -, parece~nle que não é possível":'.

II cf. "in" RTJ 109 1.0"9 e ocgi'.

v - O PROCEDIMENTO PÓS·PENHORA

Como bem disse o eminente Ministro Xavier de Albuquerque,elTIcitação
supratranscrita, "haverá soluçoes" para que se preserve a afectio societatis quando
da arrematação ou adjudicação, em juízo, das cotas do sócio devedor.Q\.la.isse.riam
estas soluçoes?

É justamente nisso que se propõe o presente estudo: encontrar soluções· práticas
que possibilitem ao credor receber o seu crédito e, concomitantemente, preservar a
afeetia societatis da sociedade que teve suas cotas arrematadas ou adjudicadas por
circunstâncias a ela estranha.

Como já atrás tivemos a oportunidade de nos manifestar, filiamo~nos à corrente
que considera a natureza jurídica da cota social como sendo de duplo aspecto: um
de direito patrimonial e Outro de direito pessoal.

Assim, considerando que as cotas sociais possuem natureza jurídica de direito
patrimonial e pessoal, algumas pequenas providências do julgador, após efetuada a
penhora dessas cotas e antes de ser efetuada a adjudicação ou a arrematação) e até
após isso ocorrer, poderão facilmente impedir que o procedimento expropriatório
venha a causar a quebra da afectio sacietatis, em função de as cotas sociais serem
transferidas a terceiros.

Nessa questão, acreditamos que o procedimento deve ser diverso para a
adjudicaçao e para a arrematação, visto que o interesse do adjudicante nem sempre
é o mesmo do arrematante. O único interesse jurídico do exeqüente é receber o seu
crédito, e no caso de haver adjudicaçao do direito patrimonial das cotas sociais em
seu favor, sua pretensao estará satisfeita - a mesma hipótese se aplica quando o
arrematante for o credor. Já a pretensão do arrematante, nem sempre é de cunho
exclusivamente patrimonial, podendo seu interesse girar em torno de inúmeras
circunstâncias que cercam o bem colocado a leilao.

O juiz, imediatamente após a penhora das cotas sociais, determinaria não só a
intimação do sócio devedor como também dos demais sócios da sociedade, para que
todos tomem conhecimento da penhora. No entanto, dita intimação, apesar de a
considerarmos útil, seria realizada somente ad cautelam, pois não pode ser esqueci­
do que o registro da penhora na Junta Comercial possui efeito erga omnes, haja
vista a presunção de publicidade. Dita intimação ao sócio devedor serviria para
atendimento ao artigo 669 do Código de Processo Civil, cuja finalidade é intimar o
devedor para que no prazo de 10 (dez) dias ofereça, desde que deseje, embargos à
execução.

Já aos demais sócios, a intimaçao teria por objetivo dar~lhes conhecimento
direto do que ocorrera com as cotas sociais do sócio devedor, e, assim, possibilitar
a estes que tomem alguma providência no sentido de evitar maiores prejuízos à
sociedade. Inclusive com esta intimação, os demais sócios passariam a vislumbrar a
possibilidade de virem as cotas sociais do sócio devedor passar para as mãos de
terceiros, o que lhes tornaria possível estruturarem~se, até mesmo para o caso de a
sociedade sofrer uma alteração contratual.

VI - O EDITAL DE LEILÃO E SEU CONTEÚDO

Quando a execução chegar na fase de publicaçao de edital de leilão, o juiz
determinaria que constasse do edital que a arrematação recairá apenas sobre o
direito patrimonial das cotas sociais penhoradas, e que a aquisiçao dos direitos
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v - O PROCEDIMENTO PÓS-PENHORA

VI - O EDITAL DE LEI LÃO E SEU CONTEÚ DO

Como bem disse o eminente Ministro Xavier de Albuquerque, em citação
supratranscrita, "haverá soluções" para que se preserve a afectio societatisquando
da arrematação ou adjudicação, em juízo, das cotas do sócio devedor. Qciaisseriam
estas soluções?

É justamente nisso que se propõe o presente estudo: encontrar soluções práticas
que possibilitem ao credor receber o seu crédito e, concomitantemente, preservar a
afectio societatis da sociedade que teve suas coras arrematadas ou adjudicadas por
circunstâncias a ela estranha,

Como já atrás tivemos a oportunidade de nos manifestar, filiamo-nos à corrente
que considera a natureza jurídica da cota social como sendo de duplo aspecto: um
de direito patrimonial e Outro de diteito pessoal.

Assim, considerando que as cotas sociais possuem natureza jurídica de direito
patrimonial e pessoal, algumas pequenas providências do julgador, após efetuada a
penhora dessas cotas e antes de ser efetuada a adjudicação ou a arrematação, e até
após isso ocorrer, poderão facilmente impedir que o procedimento expropriatório
venha a causar a quebra da afectio societatis, em função de as cotas sociais serem
transferidas a terceiros.

Nessa questão, acreditamos que o procedimento deve ser diverso para a
adjudicação e para a arrematação, visto que o interesse do adjudicarite nem sempre
é o mesmo do arrematante, O único interesse jurídico do exeqüente é receber o seu
crédito, e no caso de haver adjudicaçãO do direito patrimonial das cotas sociais em
seu favor, sua pretensão estará satisfeita - a mesma hipótese se aplica quando o
arrematante for o credor. Já a pretensão do arrematante, nem sempre é de cunho
exclusivamente patrimonial, podendo seu interesse girar em torno de inúmeras
circunstâncias que cercam o bem colocado a leilão,

O juiz, imediatamente após a penhora das cotas sociais, determinaria não só a
intimação do sócio devedor como também dos demais sócios da sociedade, para que
todos tomem conhecimento da penhora, No entanto, dita intimação, apesar de a
considerarmos útil, seria realizada somente ad cautelam, pois não pode ser esqueci'
do que o registro da penhora na Junta Comercial possui efeito erga omnes, haja
vista a presunção de publicidade. Dita intimação ao Sócio devedor serviria para
atendimento ao artigo 669 do Código de Processo Civil, cuja finalidade é intimar o
devedor para que no prazo de !O (dez) dias ofereça, desde que deseje, embargos à
execuçao,

Já aos demais sócios, a intimação teria por objetivo dar-lhes conhecimento
direto do que ocorrera com as cotas sociais do sócio devedor, e, assim, possibilitar
a estes que tomem alguma providencia no sentido de evitar maiores prejuízos à
sociedade, Inclusive com esta intimação, os demais sócios passariam a vislumbrar a
possibilidade de virem as cotas sociais do sócio devedor passar para as mãos de
terceiros, o que lhes tornaria possível estruturarem-se, até mesmo para o caso de a
sociedade sofrer uma alteração contratual.
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premissa ~e que esta é penhorável) e sua aparente incompatibilidade. com a
manutençao da afectio societatis.

Dizer que a simples penhora das cotas sociais fere a afectio8ocietatiSéaJrorttar
a re~ltdade, p~i:s o que feriria tal afectio seria a entrada para a sociedade de um
ter~elro mdesep;el, haja vIsta que o ato da penhora, por si só, não coloca nem
retIra nenhum SOCIO. Isto somente poderia OCOrrer após a arremataçào ou adjudica­
ção das cotas sociais penhoradas.

Dirão alguns que se a penhora das cotas sociais não fere a afectio societatis é
um ,ato preparatório para que tal aconteça. Entretanto, assim nao entendemos, p~is
entle o ato da penhora e o da arrematação (ou adjudicação) muitos fatos novos
pode:TI ocorrer, inclusiv~ o pagamento do débito exeqüendo. E, nesse caso, onde
estana fendo este afectlO?

" T ambérn dizer que_a ~rremataçào ou a adjudicação obrigatoriamente implicaria
fellr a afelçao SOCIal nao e verdade, pOIS cada caso comportar-se-á dentro das suas
pecultandades; podendo acontecer, inclusive, que um terceiro seja melhor aceito
~entro da sOCled~de que aquele que ali está e que não possui lastro para cumprir
COm sua~ ol~ngaçoes partlcula:e~, Isto porque, apesar de se poder afirmar que existe
uma dlstmçao entre o patnmotllo da sociedade e dos seus respectivos sócios _ sem
com Isto dIzermos que as cotas sociais não são patrimônios dos SO'Cl'OS - o d
um sócio não cumpre su~s obrigações particulares a sociedade também p~ss~u:nse~
VIsta com reservas, pnnclpalmente se o sócio exercer cargo de administração. Daí
con,clUlr:se que eXlstlrao casos em que a entrada do novo sócio fortalecerá a afectio
SOCletatls uma vez que estará substituindo um sócio desacreditado por out
dotado de lastro creditício. ' ro

Em razão disso, não podemos concordar que a penhora das cotas sociais
propICie lesão à afectio societatis, e nem que a arrematação ou adjudicacão
obngatonamente venha a quebrar dita afeição social. .

Entendemos, e data maxima venia, não Ser possível institucionalizar o calote
em h~menagem à afectio societatis. Assim, sendo, a nós compete encontrar uma
soluça0 P?ra a preservação deste afectio, após a arrematação ou adjudicação das
cotas SOCIaIS penhoradas, possibilitando, com isso, que o bem patrimonial do
devedor, representado pelas cotas sociais penhoradas, responda por suas dívidas.

_ Nessa ,questão coadunamos com o Ministro Xavier de Albuquerque: "Ora, se
nao. e pOSS1Vel que para a sOCledade mgresse um estranho no lugar do sócio que lhe
deVIa, ou um estranho que arrematou, em juízo, o direito do sócio devedor, então,
que se converta essa solução em apuração de haveres, em liquidação parcial, ou que
quer que seja, contanto que não se persevere - isto é o que me impressiona _ no
~ntendllnento de que ,um bem patrimonial indiscutível, que alguém possui, não
I espo~da pelas suas_ dl:'ldas Junto aos seus credores. Haverá soluções, que não
exammel, porque nao e propnamente o que está em causa, a lei de falências dá
ensejo a que se encontre um modo adequado à preservação do afectio societatis'
mas a exclusão pura e simples da penhorabilidade, eI":.1 nome de uma vedaçã~
contratual de, m,gresso de estranho - a permitir que o princípio jurídico basilar de
que o patnmOl1lO ~de ca.da qual responde pelas suas obrlgações, seja excepcionado
por uma convençao pnvada -, parece-me que não é possível"".

21 cf. "in" RTJ 109../1.0C9 c scg::.

Quando a execução chegar na fase de publicação de edital de leilão, o JUiz
determinaria que constasse do ediral que a arrematação recairá apenas sobre o
direito patrimonial das COtas sociais penhoradas, e que a aquisiçãO dos direitos
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pessoais sobre as cotas ficaria lladepericIêriciél da aceitação dos demais sócios. Ou
seja, o arrematante ficada inf<jrmado de que somente adquiriria o status socii caso
sua entrada para a sociedade fosse aceita pelos demais membros.

I.mportante é esclarecer que não há qualquer proibição legal para que noédital
de lerl~o conste tais informaçoes. Ao contrário j esta providência encontra respaldo
no artigo 686, inciso I do Código de Processo Civil, o qual determina queo edital
conterá "a descrição do bem penhorado com seus característicos. ]ustamelite uma
das ,cara~terísticas do bel?, colocado ern" hastas pública seria apenas o direito
patnmomal das cotas SOCiaIS penhoradas L

-.

Assim, não vem.os nenhum impedimento para qUe nã()póssàI1l. serpe.nhórados
apenas os direitos patrimoniais das cotas sociais pertencentes ao executado; e
também nenhuma razão para que não sejam leiloados e arrematados apenas esses
direitos.

Tal atitude j sem dúvidas, possibilita ao pretendente ar'rematartte consultar os
sócios da sociedade a fim de que estes se manifestem a respeito de sua entrada para a
sociedade e j inclusive, receber permissão destes para adentrar nela com status de
sócio j até mesmo antes do leilãol no caso de vir a arrematar as cotassodais
colocadas em hasta pública.

Os sóc.ios da sociedad.e também poderiam ser beneficiados com isso, pois,te~iam
a ol~ortul11~ade de s~leclOnar dentre os pretendentes arrematantes, aquele que
reUnIsse malores condições para adentrar na sociedade, Não se descartando' ainda
~ possibilid.ade de ditos sócios j em idêntica forma, indicar pessoas a eles ligâdaspar;
Irem ao letlão tentar arrematar as cotas sociais.

Designados dia e hora para a rcalizaçao do leilão, poderia ser determinada
~ambém a intimação dos demais sócios da sociedade, para que, no caso depossufrem
:ntere~se na arrematação das cotas l possam concorrer com os demais lançadores,
mcluslve podendo ser a eles conferida preferência sobre os demais não sócios, em
caso de oferta igual. Dita preferência poderia até ser publicada no edital' de leilão.
A ~ualj nest:= c~so, poderia ser exercida até 24 (vinte e quatro) horas apc5sá>~rr~ma~
taçao ou adJudlcação, nos termos do artigo 788 do Código de Processo Civil na
forma de remição. Importante é esclarecer que a lei (artigo 787 do referido' in;tru­
mento procedimental) não faculta ao sócio dito direito de preferência, sendal desta
forma, esta consideração menos uma alternativa legal que uma sugestão para a
alteração do direito positivo vigente.

. Nessa primeira fase, que se estenderia até a arrematação, as pequenas providên­
CIas atrás citadas seriam de suma importância para que a venda das cotas a terceiros
nã.o confira compulsoriamente ao adquirente status de sócio, pois constando do
edital que as cotas serão vendidas apenas no seu conteúdo patrimonial, e que o
comprador somente adquirirá tal status caso os demais admitam sua entrada na

22. AldlLCAR DE CA~:RO ("in" C?m.ao.~PC,~d. RT, Vol. Vlll, P Ed., 1983, pág. 289); "Requisito importantís­
~lmo de [~nteu\1o do edmll e ': mdlvlduaçao das cOisas POStas il venda. Tanto no imeresse do expropriado
~omo.no ao exeqlleme, e t8mhem 00 de terceIros pretendentes, e em benefício do perfeito exercício da [uoção
JLtnsdlClonal, torna-se necess:üio especificar a cOIsa oferecid8 de modo tal que não reste a menor dúvida a
r~sp~l~o. de sua Identidade, de sua extensão e quantidade, e de todos os seus atributos rdevame,"; CELSO
NEVES ("111" Com. ao CPC, Ed. Forense, Vo!. VH, 3. a Ed., 1987, pág. 124): "A exigência da dcscrição dos
bens penhorados, com 5U8S características, do respectivo valor q\le, em avaliaçãO, lhes foi atribuido, do local
em que se encontrem, do dia, lugar e hora da Pi'8Ç8 ou leilão, da referênci8 aos ônu, e eventualmente existente,
e de recur5ü ainda pendeme, atende iJ necessid8de de divulgar todos os dados que po,58m influir no ânimo dc
terceiros, despertando o seu interesse na 8quisição que o !)f8Ceamento enseja".

sociedade, este não poderá fazer qualquer exigéncia ern. sentido contrário, pois tinha
conhecimento das características do bem adquirido, Deve ser ainda esclarecido,
como dantes foi vislumbrado, que na hipótese destas providências não virem a ser
tomadas, mesmo assim não haverá direito ao arrematante de ingresso compulsório
na sociedade j pois não é possível adquirir em hasta pública aquilo que não pOSSUJ
valor econômico (no caso o status de sócio/

3
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VII - O MOMENTO DA ARREMATAÇÃO OU ADJUDICAÇÃO
E SEUS EFEITOS

Quando falamos que a arrematação deveria ter procedimento diverso da
adjudicaçãO, assim o fizemos por entendermos necessário que o pretendente arrema­
tante saiba minuciosamente das características do bem que deseja arrematar j e para
evitar que venha a adquirir este bem pensando estar adquirindo também o status de
sócio,

Quanto à adjudicaçãO, esta preocupação é desnecessária uma vez que j como já
dissemos) o credor, quando executa uma dívida pecuniária, tem apenas interesse
jurídico~patrimonial, daí não poder exigir que com a aquisição das cotas sociais
passe compulsoriamente a ser possuidor dos direitos pessoais e patrimoniais de tal
bem.

Efetivada a arrematação ou adjudicaçãO, entendemos que os procedimentos,
para se evitar que a aquisição venha a quebrar a afectio sodetatis da sociedade,
podem ser os mesmos) pois, tanto num caso como no outro o adquirente não
desconhece que sua aquisição foi apenas no que diz respeito ao conteúdo patrimo··
nial das cotas sociais, e para que possa adquirir o status de sócio necessária é a
aquiescência dos demais membros da sociedade.

Para que, após a arrematação ou a adjudicaçãO, decorra o prazo para os sócios
remanescentes manifestarem-se quanto à aceitação do adquirente na sociedade e este
não se eternize, basta que dita pessoa promova a intimação dos sócios a fim de que
estes se manifestem positiva ou negativamente. O prazo para dita manifestação
poderá girar entre 10 (dez) a 15 (quinze) dias, podendo nela constar, ainda, que o
silêncio será entendido como manifestaçao tácita de aceite.

Sendo aceita a entrada do adquirente das cotas sociais na sociedade não haverá
nenhum problema j pois, com isso a afectio societatis e o intuitu personae estarão
preservados.

Isto não ocorrendo, caberia ao adquirente requerer a dissolução parcial da
sociedade2

\ ou seja, a apuração dos haveres referentes ao valor pecuniário das cotas
arrematadas (ou adjudicadas), o qual seria embolsado pelo adquirente, com a
conseqüente diminuição do capital social e retirada do sócio indesejado.

Antes de aprofundarmos esta questao j importante é esclarecer que não nos
parece ser requisito de admissibilidade para a liquidaçãO parcial da sociedade a

23. a respeito lembramos lição de NELSON ABRÃO ("in" Sociedades por Quotas de Responsabilidade Linütada,
Ed. Smaiva, 1980, L" Ed., pág. 71): "Qualquer sócio e a própria sociedade têm interesse em evitar o ingresso de
um estranho e, segundo tudo indica, efctuarão a remição. Caso, porém, isto não ocornl c a quota chegue a
arrematação ou adjudicaçãO, ainda assim o terceiro artematante ou adjudiciltário não adquirirá o direito dt
entr8r na sociedade, devendo liquid8r-se a quota, com rcdução do capital, se for necessário", Mister esclarecer
que o direito 11 remição referido pelo autor supracitado é aquele consagrado no art. 651 do CPC e niio o do an.
787 e 55. do mesmo estatuto legaL

24. cf. "in" FRAN i\lARTINS, Sociedade por Quotas no Direito... Vo1. 11, oh. ele, pag. 779.

VII - O MOMENTO DA ARREMATAÇÃO OU ADJUDICAÇÃO
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23. " respeito lembramos liçao de NELSON ABRAo ("in" Sociedades por Quotas de Responsabilidade Limitado.
Ed. Saraiva, 1980, 2. a Ed., pág. 71): "Qu8lqucr sócio C ti própria sociedade tem interesse em evitar o ingres.so de
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787 c 55. do mesmo estatuto legaL
24. cf. "in" FRAN i-.1ARTINS, Sociedade por Quotas no Direito... Vo!. n, oh. cit., pág. 779.

sociedade, este não poderá fazer qualquer exigéncia em sentido contrário, pois tinha
conhecimento das características do bem adquirido, Deve ser ainda esclarecido,
como dantes foi vislumbrado, que na hipótese destas providências não virem a ser
tomadas, mesmo assim não haverá direito ao arrematante de ingresso compulsório
na sociedade, pois náo é possível adquirir em hasta pública aquilo que não pOSSUI
valor econômico (no caso o status de sócio)".
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pessoais sobre as cotas ficaria nadepeI1c!êricia da aceitação dos demais SOClOS. Ou
seja, o arrematante ficaria informado de que somente adquiriria o status socii caso
sua entrada para a sociedade fosse aceita pelos demais membros.

Importante é esclarecer que não há qualquer proibição legal para oue no edital
de leilão conste tais informaçóes. Ao contrário, esta providência encobtra respaldo
no artigo 686, inciso I do Código de Processo Civíl, o qual determina queo edital
conterá "a descrição do bem penhorado com seus característicos. Justamente uma
das características do bem colocado em hastas pública seria apenas o direito
patrimonial das cotas sociais penhoradas22

•

Assim, não vemos nenhum impedimento paráqtle nãopossHm ser penhorados
apenas os direitos patrimoniais das cotas sociais pertencentes ao executado, e
também nenhuma razão para que não sejam leiloados e arrematados apenas esses
direitos.

T ai atitude, sem dúvidas, possibilita ao pretendente arrematante consultar os
sócios da sociedade. a fim de que estes se manifestem a respeito de sua entrada para. a
sOCIedade e, mclusIve, receber permissão destes para adentrar nela com status de
sócio, até mesmo antes do leilão, no caso de vir a arrematar as cotâssociais
colocadas em hasta pública.

Os sócios da sociedade também poderiam ser beneficiados com isso, pois,teriam
a oportul11dade de s~leC1onar dentre os pretendentes arrematantes, aql.!ele .que
reUnIsse maiores condIções para adentrar na sociedade. Não se descartando· ainda
a possibilida~e de ditos sócios, em idêntica forma, indicar pessoas a eles ligadas par~
lrem ao letlao tentar arrematar as cotas sociais.

Designados dia e hora para a realização do leilão, poderia ser determinada
também a intimação dos demais sócios da sociedade, para que, no caso depossuírem
mtere~se na arrematação das cotas, possam concorrer com os demais lançadores,
mclusive podendo ser a eles conferida preferência sobre os demais não sócios em
caso de oferta igual. Dita preferência poderia até ser publicada no edital de l~ilão.
A qual, neste caso, poderia ser exercida até 24 (vinte e quatro) horas apósaarrema­
tação ou adjudicação, nos termos do artigo 788 do Código de Processo Civil· na
forma de remição. Importante é esclarecer que a lei (artigo 787 do referido in;tru­
mento procedimental) não faculta ao sócio dito direito de preferência, sendo, desta
forma, esta consideração menos uma alternativa legal que uma sugestão para a
alteração do direito positivo vigente.

. Nessa primeira fase, que se estenderia até a arrematação, as pequenas providên­
CIas atrás citadas seriam de suma importância para que a venda das cotas a terceiros
nao confira compulsoriamente ao adquirente status de sócio, pois constando do
edital que as cotas serão vendidas apenas no seu conteúdo patrimonial, e que o
comprador somente adquirirá tal status caso os demais admitam sua entrada na

22. AMíLC.A.R DE CAS!RO ("m·· Com.aoCPC. Ed. RT, VaI. VIU, 3." Ed., 1%3. póg. 289); "Requisito importontis­
~Jmo de (~nteuo[~, do c-dJrai e ~: m.dl\'ldu3.Çóio. das coisa.:; posta~ à vend;:} , Tanto no inreresse do expropriado
:O~10,n.o '-lO cxequenre, e t8nlbem no de rercem):; pretendentes, c em benefício do perfeito exercício da funçf,o
JlmsdlClonal, tül'n:.=t~se necessário especificar a coisa oferecida de- modo tul que não reste a menor dúvida a
r~s-p~if:':. d~ Sua idcntü:b.de, de sua extensão e quantidade. e de todos os seus atributos t'eJevantes H ; CELSO
NEVES ("mO> Com. ao CPC. [d. Forense. VaI. VII. 3. a Ed .• 1987. pág. 124); "A exigéncia da dC5criçoo dos
b~n$ pcnhor8dos, com sua~ Cllraetc.!·fstkas, do respfetivo valor que~ em 3\'aliaç8o, lhes foi atribuído, do }OG;[

em qUi' se- cnconne.m, do dIa, lugar e hora da p~·aça Ou icHão, da referênci<'l aos ônus e eventm!lmente existentes
l~ de ~ecuTS''') Rinda pendente, atende à nece.ssidade de divulgar todos os d8dos que possam influir no animo de
terCClrOS, despcrtando o :;cu interesse ne:t aquisição que o praccamentú cnse.ja H •
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negativa do ingresso na sociedade, pois esta é direito inerente e imediato da
arremataçâo ou adjudicação das cotas sociais penhoradas, sendo então, a notificaçâo
para ingresso na sociedade mera faculdade do adquirente.

A saída do sócio adquirente poderá ser procedidacoriformeo previsto no artigo
668 do antigo Código de Processo Civil25

• Assirn, quando o cóntrato social prever a
forma de apuração dos créditos do sócioretirahie, será ela feita conforme ali
previsto. Não havendo esta previsão, poderá se~ conven~ionadaentre os sócios a
forma de se apurar este crédito. No caso de não haver consenso, a forma dessa
apuração será determinada através de sentença.

Como vimos, para a liquidação dos haveres do sócioretírante, não obrigatoria­
mente terá que passar pelo crivo do Poder Judiciário, podendo ser feita extrajudicial­
mente. É como diz De Plácido e Silva

26
; "haverá uma liquidação amigável, que se

permite licitamente",

Havendo divergência quanto à liquidação) ela será procedida através deilum
pedido judicial de dissolução, ela se fará segundo as próprias regrasdispostasnas leis
comerciais e, supletivamente e segundo as circunstâncias, na lei das sociedades
anômmas"n quando não houver previsão no contrato social para se liquidar a
sentença.

Haverão, quiçá, outras formas
lS

de se penhorar e transferir as cotas sodaisdas
sociedades de responsabilidade limitada, por dívidas particulares dos sócios; sen1 que
com isso venha a ser ferida a afectio societatis delas.

VIII - CONCLUSÃO

Diante de todas as considerações aqui efetuadas pôde-se vislumbrar·· diversas
possibilidades legais e mesmo doutrinárias para que se possa viabilizar a penhora das
cotas sociais, deixando de lado - como legais as assertivas e opiniões nosentido de
considerá-las como impenhoráveis.

Desta forma, é possível fazer com que o patrimônio do devedor,colllposto de
cotaS sociais de sociedade de responsabilidade limitada, responda pelas obrigaçoes
assumidas em nome próprio) sem que com isto seja ferida a afectio societatis,
princípio basilar desta espécie do direito societário.

25. reZa dito dispositivo de lei, que ainda encol1,ra-Se em vigência: "Se a morte ou retirada de qualquer dos sócios não
causar a dü;soluçào da sociedade, se,ão apurados exclusivamente os seus haveres fazendo-se o pagamento pelo
mqdo estabelecido no contrato social, ou pelo convcncionado, ou, ainda, pelo determinado na sentença".

26. DE PLACIDO E SILVA, "in" Comentários ao Código de Processo Civil, \'01. IV, Ed. Forense, 1956, pág. 168.
27. DE PLAClDO E SILVA, ob. cit., pág. 168.
28. neste scntido cf. artigo do mcstrc \\'ILLARD DE CASTRO V!LLAR, Penhora das Cotas de Sociedade de

Responsabilidade Limitada, "in" RDlvl 25/31. A cerca do dircito comparado cf. "in" Das Sociedades por
Quotas de Responsabilidade Limitada, Ed. Max Limonad, SEio Palllo, 1956, págs. 267 e segs.
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